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A interseccionalidade tem sido 
certamente um dos conceitos com 
maior difusão e aplicação nas dis-
cussões que envolvem as questões 

de gênero nos últimos anos. Ela tem sido 
um fi o que conduz o pensamento contem-
porâneo sobre os desafi os dos direitos e da 
emancipação de todas as mulheres.

De uma forma geral, essa ideia diz respei-
to a como relações de poder que estru-
turam a sociedade se cruzam e afetam 
diretamente a vida de determinados gru-
pos, colocando-os em específica situa-
ção de desvantagem. 

A expressão intersecionalidade foi 
adotada primeiramente pela jurista afro
-americana Kimberly Crenshaw, com 
enfoque, em especial, nas relações en-
tre gênero e raça, no fi m da década de 
1980. Mas, antes disso, os sentidos dessa 
ideia já estavam presentes nos estudos so-
bre as relações entre gênero, raça e classe, 
que vinham sendo abordadas pelo movi-
mento chamado Feminismo Negro (Black 
Feminism), que ganhou força nos Estados 

APRESENTAÇÃO

Heteronormativo
Refere-se ao conceito 

de que apenas os 
relacionamentos 
entre pessoas de 
sexos opostos ou 

heterossexuais são 
normais ou corretos. 

Que enxerga a 
heterossexualidade 

como a norma numa 
sociedade.

Unidos na década de 1970, em crítica ao 
feminismo branco, de classe média e he-
teronormativo (HIRATA, 2014). No Brasil, 
também nesse período, já podemos citar a 
antropóloga e militante feminista Lelia Gon-
zalez, como estudiosa no assunto.

Ativista e intelectual Angela Davis, na 
Marcha das Mulheres [Women’s March] 
contra Donald Trump realizada no dia 21 de 
janeiro de 2017, em Washington, nos EUA. 

“Esta é uma Marcha das Mulheres e ela re-
presenta a promessa de um feminismo con-
tra o pernicioso poder da violência do Esta-
do. E um feminismo inclusivo e interseccional 
que convoca todos nós à resistência contra o 
racismo, a islamofobia, ao antissemitismo, a 
misoginia e a exploração capitalista.”

Um dos pontos de partida para os estu-
dos de Kimberly Crenshaw foi a ação movida 
contra a empresa General Motors por cinco 
mulheres afro-americanas, com base na Lei 
Antidiscriminação vigente nos EUA à época, 
alegando que a fábrica promovia discrimina-
ção racial e de gênero. A Justiça norte-ame-
ricana rechaçou a acusação, alegando que a 
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companhia contratava mulheres e afro-ame-
ricanos. O que a Justiça não percebeu, pois a 
lei tratava a raça e o gênero de forma separa-
da, é que as mulheres contratadas não eram 
negras nem os afro-americanos contratados 
eram mulheres. Assim, eram recrutados para 
trabalhar mulheres e negros, porém não as 
mulheres negras. (HIRATA, 2014). 

Talvez você já tenha parado para pen-
sar se existe algum tipo de opressão “pior” 
na sociedade ainda excludente em que 
vivemos. Seria mais difícil enfrentar o ma-
chismo ou racismo? A mulher negra não 
consegue separar essas condições na sua 
existência, no seu cotidiano e é isso que a 
abordagem intersecional objetiva mostrar. 
Não se trata de uma “soma de opressões” 
ou de defi nição de uma hierarquia entre 
elas, mas a compreensão de que certos gru-
pos enfrentam a experiência da opressão 
sob um ponto de vista diferente de outros, 
como apontado por Luiza Barros (1995).

Por isso, a interseccionalidade exige 
uma visão multidimensional, que articu-
le as diversas categorias para combater as 
relações de desigualdade e violência decor-
rentes de sua combinação. 

Atualmente, pode parecer óbvio analisar 
as condições específi cas de vulnerabilidade 
a que determinados grupos, como mulhe-
res negras, indígenas, periféricas, trans, 
lésbicas e com defi ciência, estão submeti-
das na sociedade. No entanto, há décadas, 
era praticamente inexistente a percepção 
sobre as consequências da combinação dos 
fatores raciais (racismo) e de gênero (sexis-
mo), o que fazia com que nem as políticas 
governamentais de inclusão nem mesmo a 
atuação política dos movimentos feminis-
tas e antirracistas conseguissem contem-
plar devidamente as mulheres negras.

Vejamos alguns exemplos práticos, 
colhidos nas pesquisas de Kimberly 
Crenshaw (1993), no campo da violência 
contra a mulher: 

a. O fi nanciamento aos serviços de apoio 
às mulheres vítimas de violência se-
xual priorizava o suporte fi nanceiro 
para acompanhamento das mulheres 
nos tribunais. No entanto, esses servi-
ços eram utilizados majoritariamente 
pelas mulheres brancas, pois as mu-
lheres negras eram menos suscetíveis 
de terem os seus casos investigados e 
levados à Justiça Criminal. Por outro 
lado, os serviços iniciais de atendi-
mento, que buscavam obter informa-
ções básicas sobre as vítimas recebiam 
pouco recurso fi nanceiro, mas era um 
dos que demandavam mais tempo e 
esforço, em especial quando dirigido 
a mulheres “não brancas”. Isso porque, 
em muitos casos, elas tinham diversas 
outras necessidades urgentes, como 
alimentação, moradia e transporte.
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Para ler além do trecho 
selecionado, acesse:
https://blogdaboitempo.com.
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mulheres-contra-trump/. Acesso 
em 08 out 2020.
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b. Os dados policiais estatísticos sobre 
violência doméstica na cidade de Los 
Angeles, fortemente marcada pela se-
gregação racial, não eram divulgados 
e uma das razões era o ativismo dentro 
e fora do Departamento Policial pelo 
combate à violência doméstica. Ha-
via um temor de que a divulgação dos 
dados, que mostravam a gravidade da 
situação em comunidades de etnias 
“minoritárias” fragilizasse as políticas 
de enfrentamento a essa violência. De 
um lado, havia a pressão de movimen-
tos antirracistas, para que os dados de 
violência não reforçassem o estigma 
do homem negro violento, fortemente 
construída pela comunidade branca. 
De outro, a pressão do movimento 
feminista, para que não se destacas-
se que os índices de violência contra 
mulheres não brancas eram maiores 
e, com isso, o problema da violência 
doméstica não fosse entendido pelos 
brancos como um problema sério, 
mas apenas de “minorias”. Assim, a 
condição das mulheres negras, ou 
mesmo de outras etnias, como as asi-
áticas (que sofriam fortemente com a 
barreira cultural de proteção à família 
como superior a sua própria proteção) 
era invisibilizada, o que as tornava 
vítimas ainda mais vulneráveis a esse 
tipo de violência. (CRENSHAW, 1993)

c. Nos processos criminais por violência 
sexual (estupro), a agenda feminista 
denunciava como a visão sexista que 
classifi cava as vítimas segundo o seu 
comportamento, deixava mulheres 
com um comportamento “não tradi-
cional” sujeitas à violência. Também 
havia a denúncia do movimento antir-
racista sobre como o homem negro era 
muito mais suscetível de ser condena-
do por estupro, com penas maiores, 
especialmente quando as supostas 
vítimas eram mulheres brancas. Mas 
não havia atenção de nenhum dos dois 
movimentos à situação das mulheres 
negras. Um estudo apontava que a 
média de condenação dos acusados 
quando as vítimas eram mulheres ne-
gras era de dois anos; cinco anos quan-
do era uma latina e 10 anos quando 
eram mulheres brancas. O racismo e o 
sexismo combinados faziam com que 
as mulheres negras tivessem menor 
proteção quando vítimas do crime de 
estupro. Elas eram mais desacredita-
das nos seus depoimentos e também 
mais julgadas por seu comportamento, 
tido como “naturalmente” mais sexua-
lizado do que das mulheres brancas.

Apesar de o conceito de interseccionali-
dade estar atrelado às relações de gênero, 
raça/etnia e classe, enquanto dimensões 
que estruturam conjuntamente relações de 
dominação na sociedade, podemos pensar 
ainda em outras relações de poder que ge-
ram desigualdades e que devem ser inclu-
ídas numa abordagem intersecional, como 
a orientação sexual, a identidade de gênero, 
a idade, a defi ciência, a origem e a localiza-
ção regional. Nesse sentido, é muito difun-
dida a defi nição de Sirma Bilge: 
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A interseccionalidade remete a uma teo-
ria transdisciplinar que visa apreender a 
complexidade das identidades e das de-
sigualdades sociais por intermédio de um 
enfoque integrado. Ela refuta o enclausu-
ramento e a hierarquização dos grandes 
eixos da diferenciação social que são as 
categorias de sexo/gênero, classe, raça, 
etnicidade, idade, defi ciência e orientação 
sexual. O enfoque interseccional vai além 
do simples reconhecimento da multiplici-
dade dos sistemas de opressão que opera 
a partir dessas categorias e postula sua in-
teração na produção e na reprodução das 
desigualdades sociais. (apud HIRATA, 2014)

Compreender esses padrões indica que 
aceitar a diversidade diz respeito não ape-
nas a aceitar o “diferente”, mas compreen-
der que a “diferença” também é uma cons-
trução social, que só é percebida como tal 
quando levamos como referência modelos 
socialmente apresentados e aceitos.

De tudo, podemos destacar a importân-
cia da interseccionalidade e perceber que 
ela serve como uma ferramenta, em múl-
tiplos aspectos, tais como:

Reconstrução da teoria do conhecimen-
to: Quando se analisa a infl uência das cate-
gorias de raça, gênero, classe ou orientação 
sexual de forma segmentada, certos fenôme-
nos sociais não serão percebidos nem com-
preendidos. Como diz Sirma Bilge (2018), 
uma abordagem interseccional funciona 
como uma lente para analisar a sociedade.

PUXANDO 
PROSA
Você já ouviu falar em algumas dessas 
expressões?
Elas dizem respeito a tipos de padrões 
estabelecidos de poder na sociedade.

a. heteronormatividade: compre-
ensão de que a heterossexuali-
dade (afeto por pessoas do sexo 
oposto) é o padrão de sexuali-
dade correto, enquanto outros 
seriam “desviantes”;

b. capacitismo: em que existe 
um padrão de normalidade e 
perfeição do corpo voltado ao 
trabalho, discriminando pessoas 
com algum tipo de defi ciência;

c. adultocentrismo: em que o 
mundo, os espaços, as práticas 
sociais são pensadas sob 
o ponto de vista dos adultos, 
sendo as crianças e adolescentes 
sujeitos incompletos, 
com menos direitos.

PUXANDO 

E como essa lente funciona na prática?
Na elaboração de políticas públicas: 

Perceber as especifi cidades de um determi-
nado grupo afetado simultaneamente por 
diferentes posições de desigualdade permite 
que sejam tomadas medidas direcionadas a 
romper barreiras que seriam invisíveis. 

Na construção de lutas unitárias: An-
tes de dividir as lutas por direitos em diversos 
segmentos, decidir qual é a “principal” luta 
ou exigir que alguns grupos se organizem em 
diversas frentes ao mesmo tempo, acumu-
lando uma sobrecarga, a interseccionalida-
de permite construir pontes entre as diferen-
tes lutas e criar uma verdadeira relação de 
irmandade (sororidade) entre as mulheres.
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VÍNCULOS ENTRE 
AS DISCRIMINAÇÕES 
BASEADAS EM 
GÊNERO E RAÇA

Para compreender como a questão 
racial e de gênero se entrelaça, é 
preciso partir da pluralidade de 
contextos históricos e culturais 

existentes. A história ocidental recente é 
baseada na expansão imperial colonialista, 
de caráter racista e patriarcal. Esse modelo 
ainda hoje afeta o modo de vida de todas as 
pessoas, pois imprimiu estruturas de desi-
gualdade em diversas escalas que se enrai-
zaram e só podem ser quebradas com forte 
ação social e políticas públicas. 

O racismo e o patriarcado têm em co-
mum o critério biológico como funda-
mento para justifi car a dominação de 
um ser humano por outro. Ao mesmo 
tempo em que houve uma construção de 
uma ideia de superioridade “natural” de 
homens sobre mulheres, houve também de 
brancos sobre negros e indígenas. 

Apesar do fundamento biológico de 
inferioridade comum, a condição de es-
cravização imposta à população negra e 
indígena estabelece para esses grupos um 
patamar de desumanização não vividos por 

mulheres brancas. bell hooks (2020) relata 
como o sistema escravocrata as benefi ciou, 
pois elas, que eram inferiorizadas pelo po-
der patriarcal, podiam exercer o seu poder 
sobre mulheres e homens negros, reduzi-
dos à condição de propriedades. 

O distanciamento entre mulheres bran-
cas e pessoas negras se manifestou por di-
versos momentos na história em que as lutas 
pela igualdade de gênero e racial poderiam 
ter se associado, como na luta pelo sufrágio 
feminino nos Estados Unidos no século XIX. 
Quando foi colocada em pauta a possibilida-
de de estender o direito ao voto aos homens 
negros, antes da garantia às mulheres bran-
cas (o que aconteceu de fato), muitas femi-
nistas utilizaram-se do argumento da supe-
rioridade racial para sensibilizar os homens 
brancos sobre a injustiça da proposta. No 
ingresso das mulheres negras no mercado 
de trabalho, essas mantinham as piores po-
sições e salários e faziam atividades que as 
mulheres brancas rechaçavam. Angela Davis 
(2016) menciona que, décadas após o fi m 
da escravização legal nos EUA, as mulheres 

bell hooks
É um pseudônimo 
da autora, que o 
utiliza em letras 
minúsculas.
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negras mantinham-se aprisionadas ao tra-
balho doméstico com cargas horárias que 
chegavam a 72 horas semanais, péssimos 
salários ou mesmo pagamento em roupas e 
comida. Apenas quando aconteceu a Segun-
da Guerra Mundial, com a ausência da força 
de trabalho disponível de homens brancos e 
negros e de mulheres brancas nas indústrias, 
as mulheres negras conseguiram se reposi-
cionar no mercado de trabalho. 

Outra semelhança entre as discrimina-
ções de raça e gênero é a caracterização da 
experiência do dominante como a uni-
versal. O que isso quer dizer? Do ponto de 
vista das relações de gênero, signifi ca que se 
pensa o mundo e o poder sob a perspectiva 
do masculino. Pense numa pessoa de suces-
so. Quem em imagem vem à sua cabeça? Tal-
vez um executivo rico, de terno – um homem. 
Do ponto de vista das relações étnico-raciais, 
a experiência universal seria a da branquitu-
de ocidental. Voltando ao exercício anterior, 
provavelmente o homem de sucesso é um 
homem branco. Além disso, toda a diversi-
dade dos outros povos é reduzida a grandes 
clichês, como “africanos” ou “asiáticos”.

Apesar da pluralidade étnica e racial 
no planeta e o fato de, numericamente, as 
pessoas brancas não confi gurarem a maio-
ria, todos os outros povos são tidos como 
“os diferentes”. Isso só faz sentido porque 

a masculinidade branca foi constituída 
como referência a partir de violência e do 
silenciamento dos povos. 

A universalidade da branquitude tam-
bém afeta a experiência das lutas por 
direitos das mulheres. Muitas escritoras 
feministas brancas, em especial nos Estados 
Unidos e na Europa, faziam analogia entre a 
opressão vivida pelas mulheres e pela popu-
lação negra, vinculando o sexismo ao racis-
mo. Porém elas equiparavam-se aos homens 
negros, pois esqueciam que as mulheres fa-
ziam parte da mesma população e também 
viviam o sexismo. A comparação era total-
mente inadequada e só fazia sentido se des-
considerasse completamente a existência e 
a realidade das mulheres negras.  

Por muito tempo, movimentos femi-
nistas brancos tiveram apenas o nome de 
“feminismo”, mesmo que considerassem a 
história e a realidade apenas de mulheres 
brancas. Isso está associado a um lugar de 
poder vivido por elas, por causa da sua ex-
periência racial, tida como universal. 

“O lugar de fala” tem sido muito detur-
pado e confundido como uma “autorização 
para falar” sobre um assunto, reduzindo o 
problema a relações individuais. É como 
se um homem não pudesse debater ou co-
mentar sobre machismo, por exemplo. O lu-
gar de fala não tem por objetivo impedir que 
qualquer pessoa participe de uma discus-
são. Ao contrário, tem por objetivo promover 
uma refl exão sobre as condições de que os 
grupos que não estão nos círculos dominan-
tes possam realmente participar do debate e 
das refl exões sobre a sua própria história. 

SAIBA MAIS
 E o tal do lugar de fala?
Trata-se da ideia de que os sujeitos 
sociais falam de um lugar de poder. 
Ou seja, signifi ca que determinadas 
vozes serão mais ou menos escutadas, 
acreditadas ou desacreditadas a 
depender se vêm de sujeitos/espaços 
que estão no centro ou na periferia do 
poder. Uma das obras que inspiram 
a ideia é “Pode o subalterno falar?”, 
da indiana Gayatri Spivak, em que ela 
discute o papel dos intelectuais para não 
apenas falarem no lugar dos sujeitos 
subalternos, mas para que esses possam 
se autorrepresentar, e não serem apenas 
objetos de estudo. Ela conta ainda
 a história de apagamento da memória 
da nação de atos de rebeldias 
das mulheres indianas.
Uma opção de leitura: O que é Lugar 
de Fala?, da fi lósofa Djamila Ribeiro.
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COMO EXPERIÊNCIAS DE 
MULHERES NEGRAS DIFEREM 
DAQUELAS VIVENCIADAS 
POR MULHERES BRANCAS

A psicóloga portuguesa Grada Ki-
lomba, no livro “Memórias da 
Plantação”, conta uma história 
que viveu e marcou sua infância: 

Quando eu tinha entre 12 e 13 anos, fui ao 
médico por causa de uma gripe. Após a 
consulta, ao me dirigir à porta, ele, de re-
pente, me chamou. Ele estivera olhando 
para mim e disse que havia tido uma ideia. 
Ele, sua esposa e dois fi lhos, de aproxima-
damente 18 e 21 anos, estavam indo viajar 
de férias (...). O médico então propôs que 
eu cozinhasse as refeições diárias da famí-
lia, limpasse a casa e eventualmente lavas-
se suas roupas. “Não é muito”, disse ele, “al-

guns shorts, talvez uma camiseta e, claro, 
nossas roupas íntimas!” Entre essas tarefas, 
ele explicou eu teria tempo sufi ciente para 
mim. Eu poderia ir à praia “e fazer o que 
você quiser”, insistiu. (p.93)

Na situação, ela é uma menina negra e o 
médico, um homem branco. Ela propõe um 
exercício: tente inverter as identifi cações de 
raça e gênero. Médico branco, menina bran-
ca. Médico/a negro, menina branca. Médica 
negra, menina branca. Médica branca, me-
nino negro. Em quais situações você acha 
que o/a médico/a poderia se sentir à vonta-
de para fazer a mesma proposta? 
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ele explicou eu teria tempo sufi ciente para 
mim. Eu poderia ir à praia “e fazer o que 
você quiser”, insistiu. (p.93)

Na situação, ela é uma menina negra e o 
médico, um homem branco. Ela propõe um 
exercício: tente inverter as identifi cações de 
raça e gênero. Médico branco, menina bran-
ca. Médico/a negro, menina branca. Médica 
negra, menina branca. Médica branca, me-
nino negro. Em quais situações você acha 
que o/a médico/a poderia se sentir à vonta-
de para fazer a mesma proposta? 

 Fundação Demócrito Rocha | Universidade Aberta do Nordeste
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Como explica a autora, possivelmente, 
apenas na última. A mudança de relação de 
médico/paciente para senhor/servente só é 
possível dentro do que ela chama de uma 
“fantasia colonial” branca (2020, p.95). O 
exemplo vem para ilustrar que as heranças 
da colonização e do racismo estrutural mar-
cam ainda hoje o cotidiano. Grada Kilomba 
ensina sobre a expressão racismo gende-
rizado, que trata sobre a opressão sofrida 
por mulheres negras estruturada por per-
cepções racistas de papéis de gênero.

Como diz bell hooks (2015), o racismo 
não pode ser encarado apenas como um 
problema de preconceito por pessoas 
más. Nem está atrelado apenas a insultos 
expressamente racistas ou políticas de dis-
criminação expressa, como no Brasil do 
século XIX, quando a população negra era 
proibida de frequentar escolas públicas. 

Felizmente, hoje vivemos um momen-
to de reconstrução histórica, em que as 
mulheres negras assumem a fala sobre si 
mesma e ressignifi cam os modelos estabe-
lecidos de intelectualidade, cultura, atitude, 
beleza e representação política e social. 

Entretanto, existem diversas experiên-
cias históricas de socialização das mulheres 
negras que diferem da vivência das mulhe-
res brancas e cujas marcas violam direitos 
ainda hoje, já que baseadas no racismo 
genderizado estrutural. 

O mito de “sexo frágil”, por exemplo, 
nunca se adequou às mulheres negras, 
que viveram a dureza do trabalho em 
igualdade com os homens. 

De acordo com pesquisa da Fiocruz, mu-
lheres negras têm 50% menos de chance 
que mulheres brancas de receber ana-
gelsia durante o parto, além de terem 
menos acompanhamento no pré-natal. 
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Para conhecer a pesquisa da Fiocruz:
https://apublica.org/2020/03/nas-
maternidades-a-dor-tambem-tem-cor/
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A percepção está associada a mitos 
como “mulheres negras aguentam mais 
dor” ou “mulheres negras têm quadris mais 
largos e podem parir mais facilmente”. Po-
demos citar ainda que a hiperssexualiza-
ção da mulher negra contradiz com o mito 
de pureza da mulher branca. O problema 
da maternidade compulsória, como um 
problema vivenciado pelas mulheres bran-
cas, também é confrontado pela realidade 
das mulheres negras, que mal podiam vi-
ver suas maternidades, seja quando da-
vam à luz para gerar mão de obra, seja pela 
imposição do trabalho. 

Apesar de todos os avanços no comba-
te à violência de gênero, as mulheres ne-
gras são mais vitimizadas pela violência, 
como mostra o gráfi co abaixo:

Fonte: Atlas da Violência 2020.

TÁ NA LEI

#FICAADICA

A Lei Maria da Penha prevê que 
as políticas públicas de prevenção 
à violência doméstica e familiar contra 
mulher devem levar em conta as 
dimensões étnico-raciais e por isso 
devem ter como diretrizes:
II - a promoção de estudos e pesquisas, 
estatísticas e outras informações relevantes, 
com a perspectiva de gênero e de raça 
ou etnia, concernentes às causas, às 
consequências e à frequência da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, para a 
sistematização de dados, a serem unifi cados 
nacionalmente, e a avaliação periódica dos 
resultados das medidas adotadas.
(...)

• Assista à live de Djamila Ribeiro 
e Carla Akotirene, 
em que elas conversam sobre 
interseccionalidade e as 
experiências de mulheres 
negras. As duas estudiosas
têm livros publicados pela 
coleção Feminismos Plurais. 

Disponível no link: https://www.youtube.
com/watch?v=KFncigGbDeE.

• Leia Olhos d’água, de Conceição 
Evaristo, uma coletânea de contos 
sobre várias mulheres.
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As dimensões da sexualidade e da 
identidade de gênero, como já visto, 
são eixos fundamentais de uma abor-
dagem interseccional. Mulheres lés-

bicas e bissexuais são afetadas pela violência 
doméstica e familiar de forma específi ca, pois 
desafi am a heteronormatividade do poder pa-
tricarcal. Não por acaso, dentre os dados de 
violência contra mulheres lésbicas, estão os 
chamados “estupros corretivos”, em que elas 
são violentadas como um convencimento para 
serem mudarem o seu desejo sexual. 

As mulheres LBTs são mais sujeitas a sofre-
rem violência não apenas de companheiras ou 
companheiros, mas a violência familiar, promo-
vida pelos pais, irmãos ou outros parentes, que 
também é alcançada pela Lei Maria da Penha.

De acordo com o “Relatório sobre Violência 
Homofóbica no Brasil: Ano de 2012” (SDH, 2013), 
58% das vítimas de crimes homofóbicos têm 
um agressor conhecido. Em 2018, foi lança-
do o “Dossiê sobre Lesbocídio no Brasil”, com 
dados sobre casos de assassinato e suicídio de 
mulheres lésbicas ocorridos entre 2014 e 2017. 
As informações foram coletadas pelo monitora-
mento de notícias e redes sociais e chegou ao 
número de 54 mulheres lésbicas mortas no Bra-
sil, em 2017, enquanto em 2014 havia 15 casos 
identifi cados. Todavia, a pesquisa revela a insu-
fi ciência de dados ofi ciais e de políticas pú-
blicas para reconhecer e prevenir a violência 
contra mulheres lésbicas.

GÊNERO, SEXUALIDADE 
E VIOLÊNCIA: MULHERES LBTS: 
LÉSBICAS, BISSEXUAIS E TRANS 
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As mulheres trans, por sua vez, ainda 
sofrem com a discriminação baseada 
na falta de aceitação social de sua iden-
tidade, fruto de uma visão binária das 
identidades de gênero (homem/mulher). 
Muitas vezes, a violência acontece num con-
texto de vulnerabilidade social específi ca, 
como nas situações de prostituição, em que 
o estigma e o preconceito geram barreiras 
para gerar investigação das denúncias.

As Delegacias de Defesa da Mulher 
(DDMs) devem atender as mulheres trans, 
embora isso não esteja expresso na Lei Ma-
ria da Penha. Vale lembrar que, a partir da 
decisão do STF na Ação Direta de Incons-
titucionalidade 4275, as pessoas trans po-
dem mudar o seu nome civil e o gênero nos 
documentos de identifi cação, independen-
temente da realização de cirurgia e de auto-
rização judicial. O procedimento é feito nos 
cartórios, com o auxílio da Defensoria Públi-
ca, nos casos em que a pessoa necessitar de 
gratuidade do serviço. A partir da mudança, 
não há qualquer discussão sobre o direito 
de atendimento, pois o gênero civil da mu-
lher trans será o feminino. Ainda assim, as 
mulheres trans que não tiverem realizado a 
mudança formal do nome e do gênero de-
vem ser atendidas nas DDMs. 

PARA 
CURIOSOS
h� ps://dossies.agenciapatriciagalvao.
org.br/violencia/violencias/violencia-
contra-mulheres-lesbicas-bis-e-
trans/#mulheres-lbt-correm-maior-
risco-de-violencia

https://dossies.
agenciapatriciagalvao.org.br/dados-
e-fontes/pesquisa/dossie-sobre-
lesbocidio-no-brasil-2014-2017-
peres-milena-cristina-carneiro-et-al/

Segue um pequeno glossário para 
compreender melhor a diversidade das 
mulheres LBTs:

• Identidade de gênero: É como 
uma pessoa se vê e como ela se 
mostra para o mundo: seu modo de 
pensar, se vestir, sonhar ou agir.

• Bissexual: É a pessoa que se 
sente atraída afetiva e sexualmente 
por pessoas do sexo oposto 
ou do mesmo sexo.

• Lésbica: pessoa identifi cada 
pelo gênero feminino que se sente 
atraída ou mantém relações 
afetivo-sexuais com pessoas 
também femininas.

• Travesti/Transexual: Quando 
uma pessoa tem sua identidade de 
gênero diferente daquela esperada 
para seu sexo biológico, por exemplo: 
quando tem o sexo feminino, mas 
identidade masculina ou sexo 
masculino e identidade feminina. 
Há pessoas, nestes casos, que 
demonstram desejo de mudar seu 
sexo biológico por meio de cirurgia.
Atenção: A mulher transexual 
não deve ser tratada pelo 
pronome masculino.

• Transfobia: é toda discriminação ou 
violência, seja física, seja simbólica, 
contra travestis ou transexuais.

Fonte: Agência Patrícia Galvão
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TÁ NA LEI
A Lei Maria da Penha (LMP) foi a primeira 
a tratar diretamente das relações 
homoafetivas. De acordo com o seu art. 
5º, parágrafo único: “As relações pessoais 
enunciadas neste artigo independem 
de orientação sexual.” Ou seja, as 
mulheres vítimas de violência podem 
ser protegidas pela LMP vivendo uma 
relação homoafetiva ou não.
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